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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SANDERSON MURILLO DE SOUZA ALVES
ADVOGADOS : DEUSDEDITE GOMES ARAÚJO - BA019982

CIRO SILVA DE SOUSA - BA037965
RAFAEL LINO DE SOUSA - BA032437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2. A decisão de não conhecimento do agravo em
recurso especial teve por fundamento a aplicação
do óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois as razões da
inadmissão do recurso especial na origem não foram
devidamente e oportunamente impugnados.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram a admissão do agravo em recurso especial,
limitando-se a alegações genéricas e
inespecíficas, inviabilizando o conhecimento do
agravo regimental, por falta de dialeticidade recursal.
4. Não é o caso de concessão de  dehabeas corpus
ofício, nos termos do art. 647-A e do § 2º do art. 654
do CPP, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça permite a modulação da minorante do art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base na quantidade
da droga apreendida, de modo que, existente
fundamentação idônea, não há ilegalidade manifesta
ou teratologia a ser corrigida de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .18 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADOS : DEUSDEDITE GOMES ARAÚJO - BA019982

CIRO SILVA DE SOUSA - BA037965
RAFAEL LINO DE SOUSA - BA032437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2. A decisão de não conhecimento do agravo em
recurso especial teve por fundamento a aplicação
do óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois as razões da
inadmissão do recurso especial na origem não foram
devidamente e oportunamente impugnados.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram a admissão do agravo em recurso especial,
limitando-se a alegações genéricas e
inespecíficas, inviabilizando o conhecimento do
agravo regimental, por falta de dialeticidade recursal.
4. Não é o caso de concessão de  dehabeas corpus
ofício, nos termos do art. 647-A e do § 2º do art. 654
do CPP, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça permite a modulação da minorante do art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base na quantidade
da droga apreendida, de modo que, existente
fundamentação idônea, não há ilegalidade manifesta
ou teratologia a ser corrigida de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.
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Trata-se de agravo regimental interposto por SANDERSON MURILLO
DE SOUZA ALVES contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial em razão da não impugnação de todos os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial, proferida pelo Tribunal de origem.

A defesa alega, nas razões do agravo regimental, questões relativas
ao mérito da causa, reiterando alegações formuladas no recurso especial.

Articula, ainda, o seguinte (fls. 490 e 497):

[...] o Recurso Especial fora interposto de forma escorreita e em
atenção à jurisprudência dominante, porquanto apontou de
forma clara e específica todos os fundamentos que ensejaram o
pleito revisional [...].
[...] tem apresentado as jurisprudências de diversos tribunais que
dão base para o pleito defensivo, razão pela qual não incide na
espécie as Súmulas 7 e 83 do STJ, vez que a matéria ventilada
por meio do Recurso Especial e Agravo em Recurso Especial
possuem naturezas puramente legais, jurídicas, doutrinárias e
jurisprudenciais, não requerendo o reexame dos fatos ou mesmo
das provas [...].

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

Impugnação do Ministério Público do Estado da Bahia apresentada às
fls. 545-551 pelo não conhecimento e, no mérito, pelo improvimento do agravo
regimental.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não
conhecimento do agravo regimental e pela concessão de  dehabeas corpus
ofício, nos termos da seguinte ementa (fls. 515-535):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGA PRIVILEGIADO. VÁRIOS
ÓBICES PROCESSUAIS. LICITUDE DA APREENSÃO DE
DROGA, OCORRIDA EM CONTEXTO DE APURAÇÃO DE
TRANSPORTE IRREGULAR DE VOLUME NA DIREÇÃO DE
MOTOCICLETA. PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE
E AUTORIA DELITIVAS. MODULAÇÃO DESPROPORCIONAL
DO PRIVILÉGIO, MAIS GRAVE DO QUE EVENTUAL
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PARECER PELO NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL E PELA
CONCESSÃO DE  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS

É o relatório.

VOTO
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A decisão que não conheceu do agravo em recurso especial foi assim
fundamentada (fls. 484-485):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 282/STF e
Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente os referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não
se conhecerá do agravo em recurso especial que 'não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.

Como se observa, não se conheceu do agravo em recurso
especial com fundamento na Súmula n. 182 do STJ, uma vez que a parte
agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

Contudo, as razões do agravo regimental, como relatado, não se
voltaram de maneira suficiente ao enfrentamento dos fundamentos da decisão
anterior, de não conhecimento do agravo em recurso especial, limitando-se a
sustentar genericamente que teria havido a impugnação dos motivos que
impediram o conhecimento do recurso anterior.

Com efeito, o agravante não demonstrou concretamente: (i) como
superou os óbices das Súmulas n. 282 do STF e 7 do STJ identificados na
origem; (ii) porque a matéria recursal não demandaria reexame de fatos e
provas; e (iii) de que forma impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão denegatória.

A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e,
por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do
STJ.

A propósito (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS
DE 7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL
INADMITIDO. RAZÕES GENÉRICAS QUE REAFIRMAM
QUESTÕES DE MÉRITO SEM IMPUGNAR DE MODO
ESPECÍFICO OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. REGIMENTAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182
/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
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1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado na decisão agravada, atraindo, novamente, a incidência
da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, em
obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e
pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual
se insurgem, sob pena de vê-los mantidos (AgRg no AREsp n.
1.262.653/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, Dje ).30/5/2018
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/4/2023

.)2/5/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO E DE
PRINCÍPIO CONTIDO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL OU DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a
incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182
desta Corte. Precedentes.
2. Ademais, "A ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza
o conhecimento do recurso por violação ao princípio da
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os
requisitos de admissibilidade foram preenchidos. Incidência da
Súmula n. 182, STJ" (AgRg no AREsp n. 2.364.703/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).3/10/2023 11/10/2023
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa afronta a dispositivos constitucionais em sede de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal." (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.395.707/PR, relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em , DJe de ,20/2/2024 27/2/2024
grifei.)
4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede de
regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso
especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio órgão
jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
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flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese"
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.415.816/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.739/PR, relator Ministro Jesuíno
Rissato –  Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)14/5/2024 17/5/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. HABEAS CORPUS DE

. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. AGRAVOOFÍCIO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o
óbice da Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade, deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável o pleito para concessão de  dehabeas corpus
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/4/2024 10/4/2024

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. ÓBICE NÃO ATACADO NO REGIMENTAL. NOVA
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2. No caso em tela, o agravo em recurso especial deixou de
impugnar efetiva e concretamente todos os fundamentos de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n.
83 do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta
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Corte não conheceu do agravo em recurso especial, em razão
da incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. No presente regimental, a defesa afirma que o recurso
especial teria apontado de forma clara a interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se que a
decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
e a parte versa sobre o recurso especial.
5. Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o
óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de maneira que o
recurso apresentado é incapaz de demonstrar o equívoco da
decisão contra a qual se insurge, mantendo-a incólume. 
Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de de ofício, salienta-sehabeas corpus 
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º, ambos do Código de Processo Penal - CPP, que a
concessão de ordem ocorre por iniciativa do julgador quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.497.395/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

.)19/8/2024

Ademais, conforme assentado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da

 ao conhecimento do recurso,decisão agravada constitui óbice intransponível
não sendo suficientes alegações genéricas sobre as razões que levaram à
negativa de seguimento, sendo necessário demonstrar concretamente os
equívocos da decisão impugnada.

Incide, assim, o óbice da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada."

Por fim, embora o Ministério Público Federal tenha sugerido a
concessão de  de ofício para a correção da dosimetria da pena,habeas corpus
não observo a presença dos requisitos legais para tal providência extraordinária.

Com efeito, nos termos do art. 647-A e do § 2º do art. 654 do CPP, a
concessão de ordem de ofício pressupõe a identificação de ilegalidade
manifesta ou teratologia que demande correção imediata.
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Vejamos os trechos pertinentes do voto condutor na origem (fls. 333-
334):

Na terceira etapa foi aplicada a causa de diminuição do § 4º do
artigo 33 da Lei de Tóxicos em seu grau máximo (2/3).
O Ente ministerial em seu pleito secundário pugnou pela
aplicação em seu patamar mínimo.
Com efeito, a quantidade (1.328 g de maconha) não pode
passar despercebida na fixação da pena, pois passível de
distribuição a um número relevante de usuários. De outro giro,
deve ser considerada a natureza da droga, que não é uma das
mais lesivas, razão pela qual entendo adequada a incidência da
fração de 1/6.
Desta forma, a pena vai aplicada em 04 anos e 02 meses de
reclusão e 416 dias-multa em razão de 1/30 do salário mínimo
vigente ao tempo dos fatos.
Assim, estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos e
não excedente a 8 anos de reclusão, o modo semiaberto é o
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, nos
termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal.

No caso em exame, a Corte estadual fundamentou adequadamente a
modulação da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando
a quantidade significativa de droga apreendida (1.328 g de maconha), aplicando
a fração de 1/6 em vez de 2/3.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é
possível a modulação da minorante do tráfico privilegiado com base na natureza

 quando não utilizadas essas circunstânciase quantidade da droga apreendida
na primeira fase da dosimetria. No ponto:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO .
REDUÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. QUANTIDADE E NATUREZA
DAS DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA . RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que aplicou a
minorante do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006) na fração de 1/6, em razão da quantidade (4.622,89g de
maconha e 29,04g de crack) e natureza das drogas
apreendidas, e fixou o regime inicial fechado para o
cumprimento da pena, considerando a gravidade concreta da
conduta.
II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) verificar a adequação da
fração de 1/6 aplicada à minorante do tráfico privilegiado, com
base na quantidade e natureza das drogas; e (ii) examinar a
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compatibilidade do regime inicial fechado com as circunstâncias
do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte Superior permite que a
quantidade e a natureza das drogas sejam utilizadas para
modular a fração da minorante do tráfico privilegiado, prevista no
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, ainda que esses fatores
tenham sido considerados na pena-base, desde que não sejam
os únicos elementos avaliados.
4. No caso concreto, a aplicação da fração de 1/6 da minorante
se justifica em razão da expressiva quantidade de drogas
apreendidas (aproximadamente 5 kg entre maconha e crack,
sendo esta última especialmente lesiva), o que está em
consonância com os precedentes desta Corte (grifamos).
5. Quanto ao regime inicial, a fixação do regime fechado é
justificada pela quantidade e pela nocividade das drogas,
evidenciando a gravidade concreta da conduta, conforme
autoriza o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, além de estar em
conformidade com o entendimento consolidado do STJ e do STF
sobre o tema.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.069.014-MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
julgado em , Quinta Turma, DJe de .)17/12/2024 23/12/2024

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MINISTERIAL. TRÁFICO DE DROGAS .
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. QUANTIDADE
RELEVANTE DE ENTORPECENTES (5,74KG DE MACONHA,
EM 6 BARRAS E 224, 334G, EM MEIA BARRA).
POSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO. RECURSO PROVIDO .
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram
cumpridos, interposto contra decisão que não considerou a
quantidade de droga apreendida para modular a minorante do
tráfico privilegiado, em recurso exclusivo da defesa, alegando 

.reformatio in pejus
2 . A parte recorrente aponta violação dos artigos 33, § 4º, e 42
da Lei 11.343/2006 e 59 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade
de droga apreendida pode ser utilizada para modular a fração de
diminuição do tráfico privilegiado, sem configurar reformatio in

.pejus
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade e a natureza das substâncias apreendidas (5,74
kg de maconha, em 6 barras e 224,34g, em meia barra) não
foram consideradas na fixação da pena-base, conforme o artigo
42 da Lei 11 .343/2006.
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5. A consideração da quantidade de droga para modular a
fração de diminuição do tráfico privilegiado não configura
reformatio in pejus, desde que não tenha sido utilizada para
exasperar a pena-base em primeira instância.
6. A aplicação da minorante em 1/6 é justificada pela quantidade
de droga apreendida, resultando na pena de 4 anos e 2 meses
de reclusão e 417 dias-multa, em regime semiaberto (grifamos).
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.675.396-MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
julgado em 26/11/2024, Quinta Turma, DJe de .)17/12/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVIMENTO.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA . TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11 .343
/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/2.
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA .
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o art. 33, § 4º, da Lei
n. 11 .343/2006 não estabelece parâmetros para a fixação do
quantum de redução da pena, mas apenas os requisitos para
incidência da minorante no delito de tráfico de drogas. Assim,
fica a cargo do julgador, no âmbito da discricionariedade
fundamentada, determinar a fração de redução adequada ao
caso concreto." (AgRg no REsp n. 2.044.306/PR, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe28/8/2023
de 1º/9/2023.)
2. Tendo a pena-base sido fixada no mínimo legal, revela-se
razoável a aplicação da fração de 1/2 para a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado, considerando-se a quantidade
de droga apreendida, cerca de 1 kg de cocaína, e ausência de
outros elementos adicionais (grifamos).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.099.155-MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, julgado em 

, Sexta Turma, DJe de .)17/6/2024 19/6/2024

Assim,  para a modulação da causaexistindo fundamentação idônea
de diminuição, bem como para a fixação do regime inicial nos termos do  art. 33,
§ 2º, , do Código Penal, não se configura ilegalidade manifesta oub
constrangimento ilegal a justificar a excepcional concessão de habeas corpus
de ofício.

Ante o exposto, do agravo regimental.não conheço 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0134946-4 AREsp 2.612.329 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05006899220188050146  5006899220188050146

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDERSON MURILLO DE SOUZA ALVES 
ADVOGADOS : DEUSDEDITE GOMES ARAÚJO  - BA019982

 CIRO SILVA DE SOUSA  - BA037965
 RAFAEL LINO DE SOUSA  - BA032437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDERSON MURILLO DE SOUZA ALVES 
ADVOGADOS : DEUSDEDITE GOMES ARAÚJO  - BA019982

 CIRO SILVA DE SOUSA  - BA037965
 RAFAEL LINO DE SOUSA  - BA032437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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